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APRESENTAÇÃO
O espaço geográfico, objeto da ciência geográfica, constitui-se em palco onde 

as atividades humanas se desenvolvem e se inter-relacionam com a natureza numa 
perspectiva sinérgica e complexa, tendo, para tanto, respaldo direto sobre o meio ambiente, 
influenciando e sendo por este influenciado.

Para que atuação do homem se dê de maneira equilibrada e efetiva dentro das 
relações em curso no espaço geográfico, é necessário ampliar a sua consciência sobre 
as características deste espaço, bem como os efeitos advindos da sua atuação sobre o 
mesmo. Portanto, torna-se imprescindível oportunizar e expandir cada vez mais o debate 
científico acerca da Geografia e o Meio Ambiente. 

Nesta perspectiva, apresentamos esta obra, na qual competentes profissionais 
puderam divulgar suas pesquisas e suas reflexões, compondo um total de vinte (20) 
capítulos.

Agradecemos aos autores por fazerem desta obra um prolífico palco de discussões 
através de relatos de experiências pedagógicas, estudos de casos e revisões bibliográficas 
compostas pelos mais variados saberes associados à Geografia e Meio Ambiente.

Esperamos que o resultado dos estudos publicados com todo zelo e cuidado pela 
Atena Editora possam estimular o pensamento crítico acerca da temática em foco, a qual 
carece de maior atenção nos dias atuais.

Fernanda Pereira Martins e Raquel Balli Cury
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RESUMO: Projetos de habitação de interesse 
social contribuem favoravelmente para o 
desenvolvimento social e sustentável dos centros 
urbanos. Contudo, deve-se analisar a dinâmica 
social e a inclusão do indivíduo no território. 
Estudos focados na ampliação da identidade de 
moradores são úteis para o aumento da qualidade 
de vida dos indivíduos, além de proporcionar 
condições de dignidade e cidadania. Os dados 
foram coletados por meio de análise documental 
e também por entrevistas com importantes 
atores de projetos sociais. A partir da análise 
das ações implantadas, identificou-se técnicas 
assertivas na execução de projetos sociais, de 
forma a aumentar a identidade dos moradores e 
o senso de pertencimento em relação ao território 
ocupado. As ações desenvolvidas neste estudo 
podem ser replicadas e implantadas em outros 
empreendimentos de grande porte.
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Identidade – Território – Social – Projeto
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SENSE OF BELONGING AND INCLUSION OF THE INDIVIDUAL IN THE 
TERRITORY: ANALYSIS OF SOCIAL ACTIONS IN A HOUSING PROGRAM IN 

UBERLÂNDIA-MG
ABSTRACT: Housing projects of social interest contribute favorably to the social and 
sustainable development of urban centers. However, it is necessary to analyze the social 
dynamics and the insertion of the individual in the territory. Studies aimed at expanding 
the identity of residents are useful to increase the quality of life of individuals, in addition 
to providing conditions of dignity and citizenship. Data were collected through documentary 
analysis and also through interviews with important actors in social projects. From the analysis 
of the actions implemented, the assertive techniques in the execution of social projects were 
identified, in order to increase the identity of the residents and the sense of belonging in 
relation to the occupied territory. The actions developed in this study can be replicated and 
implemented in other large enterprises.
KEYWORDS: Belonging – Identity – Territory – Social – Project

1 | 	INTRODUÇÃO
A Habitação de Interesse Social – HIS, foi criada em Helsinki, na Finlândia, em 

1909. Posteriormente, alguns projetos semelhantes também foram empregados nos 
Estados Unidos da América e na Europa, em decorrência, principalmente, da Segunda 
Guerra Mundial. O objetivo dos projetos de habitação social pós-Guerra foi abrigar pessoas 
que foram prejudicadas pelos conflitos. De acordo com Cardoso (2018) a HIS pode ser 
entendida por um tipo de habitação destinada à população cujo nível de renda dificulta ou 
impede o acesso à moradia através dos mecanismos normais do mercado imobiliário.

No Brasil, conforme publicação de Cardoso (2018) a HIS iniciou-se durante o 
período do regime militar, por meio de um processo onde se buscava a erradicação de 
favelas. O epicentro foi o Rio de Janeiro, mas foi espalhado por várias capitais brasileiras. 
No ano de 1974 esse programa foi interrompido e iniciou-se um programa federal voltado 
para a urbanização de favelas, o Promorar – Programa de erradicação de sub-moradias. 
O Promorar além de marcar uma alteração da visão do Estado em relação às favelas, 
também contribuiu para a criação de Áreas Especiais de Interesse Social.

Após a extinção do BNH – Banco Nacional de Habitação em 1986, a urbanização 
de favelas passou a ser assumida por governos locais. No Rio de Janeiro destacou-se o 
programa Cada Família um Lote, durante os anos 80, seguido pelo programa Favela Bairro 
da década de 90. Belo Horizonte lançou o programa Pró Favela, e Recife o ZEIS – Zonas 
de Especial Interesse Social. Em São Paulo foi lançado o Funaps – Fundo de Atendimento 
à População Moradora em Habitação Subnormal. Foram lançados outros programas locais 
como o Pre-Urb de Santo André e diversos programas com várias nomenclaturas, contudo, 
com o mesmo propósito.

Ainda segundo Cardoso (2018), durante o governo Itamar Franco as iniciativas 
federais tiveram maior continuidade com a criação do Programa Habitar Brasil, que 
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utilizava verbas oriundas do OGU – Orçamento Geral da União. O programa foi mantido e 
reestruturado durante o governo Fernando Henrique, nesta etapa utilizou-se recursos do 
BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento para continuidade dos serviços.

Em virtude dos resultados positivos, decidiu-se pela necessidade da ampliação 
destes programas sociais. Vários projetos de saneamento em comunidades de baixa renda 
foram executados com o apoio do Banco Mundial. Em vários projetos também se optou por 
utilização de tecnologias alternativas e sustentáveis, como no caso do programa Prosanear 
que atuou em 15 cidades. Entretanto, em vários municípios identificou-se problemas na 
gestão de obras de urbanização de favelas, o que comprometeu a execução do objeto, 
além de acarretar um endividamento público.

Durante o governo Lula foi criado o Pró-Moradia, que implementou projetos com a 
utilização de recursos do FGTS. Também foi criado o PAR – Programa de Arrendamento 
Residencial. Mantendo-se foco na área de habitação popular, criou-se diversos programas 
sociais de ampla abrangência, tais como o Projeto Moradia. Em 2005 foi criado o SNHIS 
– Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. A parir de 2006 foi criado o FNHIS 
– Fundo Nacional de Habitação de Interesse social com recursos do Orçamento Geral da 
União – OGU. Em 2007 foi criado o PAC – programa de aceleração do crescimento, cujos 
recursos foram destinados preferencialmente aos governos locais, para urbanização de 
assentamentos precários.

Os recursos utilizados no PAC foram captados das fontes: recursos da União 
(orçamento do governo federal), capitais de investimentos de empresas estatais (exemplo: 
Petrobrás) e investimentos privados com estímulos de investimentos públicos e parcerias. 
Ao lançar o PAC, o governo federal anunciou uma série de medidas cujo principal objetivo 
foi favorecer a implementação de projetos de infraestruturas e habitação. Entre estas 
medidas, destacou-se a desoneração tributária para alguns setores, medidas na área 
ambiental para dinamizar o marco regulatório, estímulo ao financiamento e ao crédito, além 
de ações de longo prazo na área fiscal e financeira.

Em 2011 foi lançada a segunda fase do programa pelo governo Dilma, O PAC 2, este 
programa teve os mesmos objetivos do anterior, contudo, teve aporte de novos recursos, 
aumentando a parceria com Estados e Municípios. De acordo com Cardoso (2018) entre 
os anos de 2011 e 2014, o Governo Federal, por intermédio do PAC 2, fez investimentos 
da ordem de R$ 955 bilhões. Estes investimentos foram importantes para geração de 
empregos, além de melhorar a infraestrutura e garantir o desenvolvimento econômico em 
todas as regiões do Brasil.

Hoje, observa-se que empreendimentos de habitação de interesse social - HIS, 
vinculados às políticas públicas no Brasil, têm sido executados em larga escala, com a 
criação de empreendimentos com alta densidade populacional, com a implantação de 
programas sociais pré-definidos.
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2 | 	SITUAÇÃO DO INDIVÍDUO NO TERRITÓRIO
A inserção abrupta do indivíduo nos imóveis muitas vezes ocasiona diversos 

problemas de identidade.  As famílias beneficiadas, que imediatamente são submetidas às 
regras dos programas habitacionais (sob pena de perda do benefício), devem se apropriar 
do território e adaptar-se de maneira acelerada. A ocupação destes territórios ocorre de 
maneira apressada e simultânea por diversos indivíduos. Estas pessoas iniciam o processo 
de habitação em áreas em formação, onde devem conviver com pessoas advindas de 
experiências culturais, sociais e territoriais diversas. Estas divergências impactam na 
apropriação do novo espaço e dificultam o senso de pertencimento dos novos moradores. 
Tais fatores ocasionam limitação do desenvolvimento territorial e dificultam a fixação das 
famílias no território.

No presente trabalho aborda-se a identidade e senso de pertencimento, pois esta 
construção conceitual implica adoção de diferentes posturas diante do desenvolvimento 
territorial. Por meio de entrevistas e análise documental de processos habitacionais na 
Caixa Econômica Federal (CEF), realizou-se uma pesquisa de fatores que impactam na 
fixação do ser humano no território.

Utilizou-se o conceito apresentado por Soares (2019) para caracterização de grupos 
na dinâmica territorial, ou seja, vários indivíduos que alteram a dinâmica regional e que 
definem e redefinem o novo espaço político geográfico do desenvolvimento territorial. 
Neste contexto, também devem ser considerados os laços anteriores de cada indivíduo, 
pois diversas pessoas se sentem pertencentes a outros territórios e possuem vínculos 
com localidades anteriormente habitadas, sejam eles culturais, religiosos, históricos e 
geográficos.

O território assume uma dimensão simbólica, cultural, a partir da identidade que os 
grupos sociais atribuem ao espaço em que vivem. Paralelamente, o território é estabelecido 
por um mecanismo político-disciplinar, que controla e domina os indivíduos através das 
redes, que na maioria das vezes são hierárquicas. Da fusão destas duas forças, observa-se 
a construção do caráter político-cultural na análise do território e da sua identidade.

A identidade com o território pressupõe a realização de experiências que 
estabeleçam vínculo histórico, simbólico, cultural, emocional, afetivo ou político-hierárquico 
com o território. A partir destes conceitos, se entende que num primeiro momento os 
novos espaços geográficos criados artificial e verticalmente pelos programas nacionais 
de habitação surgem apenas com a dimensão político-hierárquica pré-estabelecida e não 
atendem inicialmente as vertentes simbólicas que criam identidades. Como consequência, 
também não propiciam o senso de pertencimento ao novo território, até mesmo porque este 
não está ainda consolidado em todas as suas dimensões.

Fischer (2019) aponta que todo ser humano constrói sua identidade ao longo da 
vida e constantemente a reconstrói conforme seu amadurecimento, suas experiências e as 
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fases que vive. A identidade anterior não se apaga, não se esquece, apenas é reconstruída. 
Ao longo de sua existência, o ser participa voluntaria ou involuntariamente de vários grupos 
tais como família, escola, bairro, amizades e contatos profissionais. Quando se sente 
pertencente a algum destes grupos, há um vínculo afetivo e de identidade do indivíduo em 
relação ao grupo. Entende-se que a identidade territorial se desenvolve a partir do senso 
de pertencimento ao grupo do território, e na maior parte das vezes, acontece de forma 
automática, sem uma reflexão do indivíduo acerca da importância que este grupo tem na 
sua vida.

Por outro lado, segundo Saquet e Briskievicz (2009) territorialidade refere-se às 
relações diárias do indivíduo ou de um grupo social com seu meio exterior, ou seja, relações 
sociais, econômicas, políticas e culturais. As experiências que cada indivíduo estabelece 
com seu território influenciam na construção desta identidade territorial.

A relação de identidade e desenvolvimento territorial também deve ser considerada. 
França Filho (2019) demonstra a importância de se levar em consideração a superação 
das formas convencionais do desenvolvimento ao abordar algumas noções-chave como 
governança democrática, gestão territorial, solidariedade econômica e redes locais de 
economia solidária. Para isso, deve-se manter uma abordagem através de desenho de 
estratégia política de gestão solidária de territórios.

Para Gottmann (2012), a significância do território é dada pelo seu desenvolvimento 
e pelas abordagens da gestão política territorial e das redes locais. O desenvolvimento do 
território é um ponto chave para a permanência da população em determinada localidade e 
para a consolidação do senso de pertencimento.

Fischer (2019) ainda descreve que as relações de vínculo humano com o território 
podem ser implantadas por organizações sociais, tais como ONG’s e também por meio 
de mobilizações coletivas. A gestão de territórios é fundamental para a ocorrência destas 
mobilizações sociais, que ocorrem em grande parte por meio de lideranças comunitárias, 
guiadas por ideais de mudança.

Boghossian (2006) afirma que construção social não se baseia no interesse 
individual, mas no interesse coletivo de um grupo de pessoas com mesmos valores e 
necessidades. A construção social pode ser implantada de forma eficiente se houver uma 
gestão social correta.

A gestão social é uma das marcas que um trabalho social bem executado deve 
deixar na comunidade. Tenório (1998) afirma que a identificação de lideranças, de meios 
e de como agir, deve ser a chave para o sucesso de uma comunidade. A governança 
social é antagônica em relação à gestão centralizadora e monocrática, pois se trata de 
um gerenciamento participativo e democrático, no qual a decisão é construída por toda 
sociedade envolvida no processo e tais decisões são validadas pelo consenso social 
formulado por indivíduos que vivenciam as reais demandas sociais.
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3 | 	CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E DELIMITAÇÃO DO OBJETO DE 
ESTUDO

Nos programas de habitação de interesse social, especialmente os empreendimentos 
de grande porte, devido à ausência de senso de pertencimento, pode-se observar vendas, 
negociatas de aluguéis ilegais ou transformação destas edificações em comércio. As 
classes mais baixas enfrentam problemas de mobilidade e de gestão urbana. A concepção 
dos programas sociais geralmente é abordada do ponto de vista exclusivamente técnico 
e não como o resultado de um processo social e territorial que abrange fatores como uso 
e ocupação do solo, densidades populacionais, distribuição sócio espacial, localização de 
investimentos públicos e privados, além de conflitos de interesses e decisões políticas. 
FAVARETO et al. (2019).

As desigualdades se manifestam na localidade, na mobilidade urbana, no acesso 
ao trabalho, lazer e educação. Novos empreendimentos populares são usualmente 
construídos às margens da cidade. A obrigação de moradia, faz com que muitas famílias 
desistam do sonho da casa própria em troca do conforto da infraestrutura urbana e social 
que encontram onde já residem.

Basta consultar as redes sociais para encontrar anúncios de venda de imóveis de 
habitação social – faixa 1. Visitas aos bairros também revelam que vários imóveis não 
cumprem mais a função social, sendo transformados em imóveis com finalidades diversas 
ao propósito residencial, tais como comércios e igrejas. Na Figura 1 pode-se observar 
anúncios de vendas de imóveis de interesse social do programa Minha Casa Minha Vida 
(MCMV – FAR).

Figura 1: Casas do Minha Casa Minha Vida Faixa 1 – FAR - Residencial Monte Hebron sendo 
anunciadas em rede social. 

Fonte: Facebook (2020)
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No bairro Shopping Park também se nota vendas ilegais (Figura 2).

Figura 2 – Casa do Programa Minha Casa Minha Vida (Faixa I) – FAR – Residencial Shopping 
Park anunciada em rede social.

Fonte: Facebook (2020)

Amore et al. (2015) descreve sobre a dinamização dos mercados de terra, onde 
o pouco controle sobre a valorização dos terrenos tende a impor um agravamento dos 
processos de periferização nos empreendimentos. Ou seja, o preço dos imóveis faz com 
que a população de baixa renda seja “empurrada” dos centros para a periferia. Também é 
descrito por Amore et al. (2015) que a precariedade dos espaços coletivos, a ausência de 
espaços públicos que estimulem a integração e sociabilidade nos empreendimentos com 
a vizinhança, dificulta a permanência e a vinculação no território pela população atendida. 
Observa-se que diversos empreendimentos são negociados pois não há identidade do 
morador com o imóvel ou com o local, apenas vislumbra-se uma vantagem financeira.

Ao considerar a problemática que contribui para que os moradores de 
empreendimentos de interesse social abandonem os imóveis, este trabalho propõe uma 
análise dessa mesma questão no bairro Shopping Park em Uberlândia – MG. 

O Bairro se iniciou por volta dos anos 2000, com terrenos de baixo preço, ruas sem 
infraestrutura e de difícil acesso. Este bairro localiza-se na zona sul de Uberlândia (Figura 
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3), é próximo de condomínios de alto padrão, universidades e Shoppings. Em 2009, com a 
criação do PMCMV foi assinado convênio para a construção de 08 (oito) empreendimentos 
habitacionais de interesse social, sendo eles: Residencial Xingu, Residencial Vitoria Brasil, 
Residencial Villareal, Residencial Vilanova, Residencial Sucesso Brasil, Residencial 
Tapajós e Residencial Parque dos Jacarandás I e II. Todos entregues entre setembro de 
dezembro de 2011, sendo construídas mais de 3000 (três mil) unidades habitacionais (UH) 
à população de Uberlândia. A entrega dos empreendimentos gerou grande especulação 
imobiliária, fazendo os preços dos terrenos, antes muito baratos, quadriplicarem de valor.

Figura 3 – Delimitação do Bairro Shopping Park

Fonte: Google Maps (2020)

Na ocasião da inauguração, as UH foram eram entregues sem piso e sem muros. 
Demais obras de infraestrutura, tais como de muros de arrimo, também não foram 
construídas. Não havia equipamentos comunitários como escolas, creches, postos de 
saúde e postos policiais. O transporte urbano era deficitário e a população enfrentava 
dificuldade de mobilidade. O simples ato de se locomover até um supermercado era difícil, 
pois na data de entrega dos empreendimentos, haviam apenas pequenos mercados de 
bairro.

Em 2013 uma senhora de 78 anos, com mobilidade reduzida, moradora e 
beneficiária do programa MCMV, morreu carbonizada dentro de sua residência. Moradores 
e a imprensa alegaram que se tratava de problemas elétricos e que as casas eram de 
baixa qualidade, o que gerou uma série de reclamações referente aos imóveis do bairro. 
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Diante deste cenário, a Caixa Econômica Federal (CEF) disponibilizou uma linha direta 
para atendimento das reclamações dos moradores. Algumas casas abandonadas também 
foram incendiadas criminalmente no mesmo período. Os índices de criminalidade do bairro 
eram altos e existiam muitos saques à imóveis. Diante deste cenário, diversos moradores 
acabaram abandonando suas residências.

Em 2015 o Governo Federal anunciou a colocação de pisos cerâmicos nos imóveis. 
Como condição para realização da melhoria, exigiu-se que os beneficiários originais do 
programa estivessem habitando as residências. Essa ação resultou no retorno de vários 
moradores ao bairro. 

No mesmo ano, após uma ação judicial conjunta, vários moradores conseguiram 
que as construtoras efetuassem a construção de muro de arrimo nas residências. Uma 
decisão judicial determinou que o acompanhamento e o pagamento das obras fossem 
realizados pela CEF com recurso do FAR.

A CEF hoje possui um canal de comunicação direta para reclamações e denúncias 
do MCMV, o Programa de Olho na Qualidade (0800 721 6268). Este canal recebe queixas 
dos beneficiários sobre vícios construtivos. As reclamações procedentes são encaminhadas 
para as construtoras, com prazos definidos para execução de reparo. Essa ação é válida 
até o imóvel atingir 10 anos, contudo, observa-se que muitos dos vícios hoje destacados 
pelos moradores são oriundos de alterações na estrutura física e falta de conservação do 
imóvel.

Os imóveis atingidos por incêndios não criminosos, explosões, desmoronamentos 
e desastres naturais são reparados com recursos do FAR. Uma condição para o reparo 
do imóvel (similar a um seguro residencial), é que o beneficiário original seja o residente.

O Estatuto das Cidades por meio da lei 10.257/2001 reforça um direito fundamental 
do ser humano, o direito à cidade e habitação, garantido pela Constituição de 1988. Ou seja, 
moradia digna, com acesso às infraestruturas urbanas, como saneamento, eletricidade, 
escolas e postos de saúde.

O acesso a uma residência, que vai além da disponibilidade da habitação e se 
enquadra no conceito de ‘moradia adequada’, pressupõe boas condições físicas do imóvel, 
adequação da moradia à ordem jurídica, dando ensejo à segurança jurídica da posse e 
inserção da moradia no planejamento urbano da cidade.

4 | 	AÇÕES IMPLANTADAS PARA AUMENTO DO SENSO DE PERTENCIMENTO
O desenvolvimento do programa social DIST- SHOPPING PARK, executado 

pela equipe da Universidade Federal de Uberlândia, UFU, coordenado pela Prof.ª Dra. 
Glaucia Carvalho Gomes, coordenadora do Projeto DIST – SHOPPING PARK atendeu as 
diretrizes do programa promovido pelo Fundo Socioambiental da Caixa Econômica Federal 
com o intuito de promover o desenvolvimento integrado e sustentável do território e dos 
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sujeitos que o habitavam, a partir de ações que promoveram a autonomia do sujeito e a 
sustentabilidade em todas as dimensões do território. (Figura 4).

Figura 4 – Logomarca do DIST – SHOPPING PARK

Caixa Econômica Federal (2020).

A implantação do projeto do DIST-SHOPPING PARK teve como um dos objetivos 
a construção, juntamente com os moradores do bairro Shopping Park, de uma proposta 
de formação comunitária melhorada, que levasse ao desenvolvimento conjunto de uma 
consciência individual e ao mesmo tempo uma visão empática que engloba o cuidado 
com outros moradores. Esta concepção de cuidado mútuo reforça laços de solidariedade 
como estratégia de sustentabilidade no território. Portanto, estas ações que tiveram como 
objetivo inicial o diagnóstico da comunidade existente (com todas as suas potencialidades 
e fragilidades) e a elaboração de um projeto político e pedagógico, onde foram implantadas 
ações buscando a construção de uma comunidade nesta localidade.

As ações deste processo foram elaboradas com o desafio de demonstrar para a 
comunidade a importância de seu envolvimento e os benefícios sociais advindos do 
engajamento dos moradores. Da mesma forma, houve o desafio de mostrar, por meio de 
várias ações, que a implantação do programa se tratava da construção de um projeto com 
a participação da comunidade e quais os benefícios sociais e sustentáveis seriam advindos 
da sua implantação. Trabalhou-se o conceito de desenvolvimento coletivo, em detrimento 
à ideia de busca de vantagens e benefícios pessoais, apresentando-se alternativas viáveis 
para fortalecimento do senso de coletividade, solidariedade e comunidade no território 
habitado.

Com o objetivo de envolvimento popular, o diagnóstico da situação não pôde ser 
construído unilateralmente, partindo-se do pressuposto que o conhecimento técnico ou 
científico preestabelecido determinaria as ações que seriam tomadas. Neste sentido 
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buscou-se principalmente ouvir e registrar as demandas da comunidade e as propostas 
coletivas. A partir da coleta destes dados, iniciou-se o processo de compreensão dos 
anseios da comunidade, o que possibilitou a elaboração de um projeto com a participação 
e o envolvimento popular.

Inicialmente elaborou-se um diagnóstico da realidade do território do bairro 
Shopping Park, com o intuito de construir um projeto voltado para as reais necessidades 
da comunidade. A temática do projeto abordou 04 (quatro) eixos no desenvolvimento do 
trabalho na comunidade: Governança Territorial, Promoção Sociocultural, Gestão Ambiental 
e Dinamização Econômica. (Figura 5). O presente trabalho abordará o enfoque nos eixos 
de Governança Territorial e Dinamização Econômica. 

 

Figura 5 – Estudos temáticos do Programa DIST SHOPPING PARK

Fonte: os autores.

De acordo com o plano metodológico apresentado para a CEF, o eixo estruturante 
de Governança Territorial visou o fortalecimento de lideranças no território e formação 
de novas lideranças, cujo intuito era o de estimular a ocupação do território por meio da 
construção de laços e estratégias indutoras do desenvolvimento integrado e sustentável.

Esta estratégia priorizou dentre várias ações, o protagonismo local, por meio da 
formação (desenvolvimento de novas capacidades e habilidades ou potencialização 
daquelas já existentes) de atores territoriais como gestores/líderes/mobilizadores. Durante 
o processo buscou-se identificar e estimular perfis de lideranças, de forma que pudessem 
ser trabalhadas lideranças políticas, artísticas, empreendedoras, culturais, dentre outras, 
fortalecendo novos potenciais no território, conforme Tabela 1.
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Ação do programa Objetivo

Participação dos agentes comunitários 
em decisões e realizações percurso do 
projeto e do desenvolvimento territorial.

A ação baseia na premissa de que a prática 
e a experiência são formativas quando 
plenamente exercitadas. Assim, ao se 

promover a participação de agentes dos 
territórios na construção e tomadas de 

decisões, possibilitava-se que cada ação 
desenvolvida pudesse ser vista em sua 

totalidade (o que antecedia, a ação em si e 
meio de avaliação de alcance da mesma), 
desenvolvendo nos e com os agentes do 
território a ideia necessária construção da 

totalidade da ação.

Constituição e reconhecimento de 
instâncias comunitárias de governança 

territorial (planejamento e gestão do 
desenvolvimento territorial)

O local habitado, necessariamente, deveria 
permear as ideias e representações sobre si, 
o que exigia o desenvolvimento de ações que 
fomentasse os sujeitos do território a se verem 

na intrínseca articulação casa-bairro-setor-
cidade, buscando a ampliação da visão do ser 

para além da individualidade.

Elaboração/implementação de 
instrumentos de planejamento do 

desenvolvimento territorial

A adoção de instrumentos de planejamento 
visava a construção da totalidade da ação que 
se desenvolveria no tempo futuro, mas que, no 
tempo presente, permitiria visualizar aonde se 
buscava chegar e o que se almejava alcançar 

e, dessa forma, estabelecer procedimentos 
(passo a passo) que, articulados, poderiam 
levar ao alcance das metas estabelecidas 
e, também, analisar o processo, visando 

aperfeiçoá-lo.

 Tabela 1 – Estratégias de fortalecimento de lideranças locais

Fonte: Caixa Econômica Federal (2020).

Com o objetivo de viabilizar o projeto metodológico, foi necessário o desenvolvimento 
de parcerias com diversos entes governamentais das esferas municipais, estaduais e 
federais. Além dessas parcerias, também houve a necessidade de integrar o conhecimento 
de Instituições, Escolas, Universidades, de entes empresariais e não governamentais. 
O envolvimento de todos estes organismos demandou o mapeamento de instituições 
já presentes no território e o aproveitamento de trabalhos já existentes. Os benefícios 
oriundos destas ações se concretizaram na execução de horta comunitária e implantação 
de programas de qualificação de mão de obra de bordado e costura, com o apoio de cursos 
oferecidos sem custos para a população.

Foi estabelecido o diálogo com a comunidade, não apenas por meio de entrevistas 
domiciliares, mas também através de conversas nos equipamentos públicos existentes e 
em rodas de diálogo que foram realizadas periodicamente. Identificou-se os vários fatores 
que impactaram negativamente o sentimento de pertencimento ao território. Com base 
em relatos da população observou-se diversos motivos que impactaram na diminuição do 
senso de pertencimento:
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•	 Sentimento de descaso, devido a projetos sociais anteriormente abandonados;

•	 Promessas não cumpridas por agentes políticos;

•	 Insuficiência de escolas;

•	 Escassez de equipamentos de saúde e sociais;

•	 Ausência de estrutura de comércio e lazer no bairro;

•	 Desemprego;

•	 Relacionamentos deficientes entre vizinhos e lideranças.

Este método de avaliação foi implantado em todo processo, por se tratar de um 
diagnóstico, construção e reconstrução conjunta, onde os saberes da comunidade foram 
reconhecidos e valorizados na busca constante de novos espaços comunitários, físicos e 
organizacionais. Foi desenvolvida uma metodologia com prioridade na oitiva e percepção, 
com foco nas verdadeiras necessidades e expectativas dos diversos grupos, pois criou-
se condições favoráveis para o envolvimento da comunidade nas ações, como por 
exemplo: uma atividade para as mulheres que acontecia num espaço e horário em que 
estas pudessem contar com uma rede de apoio especializada, que cuidava de seus filhos, 
durante a realização do evento.

O desenvolvimento de trocas de experiências entre técnicos sociais e detentores 
do saber acadêmico possibilitou a implantação de ações sociais com grande alcance 
na comunidade, tais como: cursos profissionalizantes, atividades de esporte, lazer e 
entretenimento, dentre as quais destaca-se:

•	 Ballet e jazz;

•	 Capoeira;

•	 Consultoria para estruturação do seu próprio negócio (Empreendedorismo);

•	 Curso de bordado em pedraria e Customização de roupas;

•	 Curso de cabelereiro básico e intermediário;

•	 Curso de corte e costura;

•	 Curso de criação de figurino;

•	 Curso de Culinária, ornamentação de festas e buffet;

•	 Curso de manicure e pedicure;

•	 Curso de maquiagem e design de sobrancelhas;

•	 Curso de produção, edição de vídeos e imagens;
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•	 Curso de fabricação de sacolas ecológicas;

•	 Dança de salão;

•	 Danças Urbanas;

•	 Desenho e pintura;

•	 Flauta Doce;

•	 Formação de lideranças: políticas sociais e cidadania, elaboração de projetos, 
captação de recursos, gestão de projetos;

•	 Futsal;

•	 Ginástica e qualidade de vida;

•	 Horta doméstica e plantas medicinais;

•	 Karatê;

•	 Reforço e acompanhamento escolar;

•	 Teatro;

•	 Viola caipira;

•	 Violão;

•	 Vôlei.

Após a implantação do programa, realizou-se entrevistas com moradores, 
abordando-se principalmente a temática do impacto social do programa naquele território. As 
informações coletadas demonstram que a implantação das ações melhorou o processo de 
inclusão do indivíduo naquela localidade. Apesar da sensação de pertencimento em relação 
ao território se tratar de um processo longo, tais ações sociais são importantes e devem 
ser consideradas em programas habitacionais de interesse social. Além da implantação, o 
êxito das atividades de inclusão social depende do monitoramento constante, que foi feito 
durante toda duração do programa social.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base nas informações levantadas neste estudo, verificou-se que os projetos 

sociais na área de habitação de interesse social se estabelecem normalmente com propostas 
de desenvolvimento por meio de ações pré-definidas, contudo, observou-se que há maior 
êxito em programas elaborados a partir da oitiva da comunidade, em que os moradores 
participem da construção das atividades e ações. Portanto, os projetos comunitários não 
devem ser implantados a partir de estudos técnicos prévios sem a opinião dos moradores, 
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pois seu êxito está diretamente ligado à participação popular.
Outro aspecto crucial no êxito de programas sociais é a implantação de ações sólidas 

e permanentes de acompanhamento e avaliação, para todos os cursos e demais atividades. 
Estas ações foram interpretadas pela comunidade como gestos de atenção e cuidado com 
os participantes, que ao se sentirem valorizados, estabeleceram vínculo e compromisso 
com as ações do projeto. Além disto, foi estabelecido um canal horizontal de comunicação, 
onde os participantes sentiram, que além de estarem fazendo um curso profissionalizante 
ou uma atividade esportiva ou de lazer, tinham um espaço aberto para troca de informações 
sobre o território, seu cotidiano, oportunidade de fazerem proposições, críticas, sugestões, 
amizades, relações profissionais e de divulgação comercial. Esta forma de condução do 
projeto aumentou o senso de pertencimento do indivíduo em relação ao território.

Estas estratégias estabeleceram redes de relacionamento e mudanças 
comportamentais que contribuíram fortemente para aumentar o senso de pertencimento, 
uma vez que, ao participarem das ações do projeto, os moradores foram encontrando 
maneiras de provimento de renda, ao mesmo tempo que encontraram público consumidor 
para os seus produtos e relacionamentos diversos dentro de seu território. Território esse 
que inicialmente foi imposto pela política habitacional e que muitas vezes era visto como 
indesejado e transitório. Contudo, observa-se que após o crescimento dos vínculos da 
comunidade o olhar sobre o território teve outro significado.

Estas estratégias determinaram a construção de um projeto que pode ser referência 
futura para territórios onde serão implantadas moradias populares em grande escala, com 
entrega simultânea.

Importante ressaltar que não se pode tratar a temática social com projetos pré-
concebidos porque deve-se partir do pressuposto que cada território tem suas peculiaridades, 
suas vocações e suas construções específicas.

A grande relevância deste projeto é a concepção participativa desde a escolha das 
atividades e da escuta atenciosa dos participantes. A consolidação das atividades se deu 
por meio do estabelecimento da relação horizontal da equipe gestora com os indivíduos, 
considerados e reconhecidos como protagonistas daquele território.
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